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Paolo Nosella é italiano de nascimento (1942), mas
mora no Brasil desde a década de 1970. Veio ao
Brasil para trabalhar com educação popular, par-
ticipando da criação das primeiras Escolas da Fa-
mília Agrícola (EFAs). Aqui fez mestrado (1977)
e doutorado (1981) em Filosofia da Educação na
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e
fixou residência no município de São Carlos, em
São Paulo.

Nosella compõe uma geração de pesquisa-
dores que constituiu a educação como um cam-
po de pesquisa científica no Brasil, ainda nos
anos 1970. É um dos pioneiros da Associação
Nacional de Pós-Graduação em Pesquisa em Edu-
cação (ANPEd), onde teve (e tem) participação
destacada no GT09 – Trabalho e Educação, do
qual é um dos fundadores. Por isso recebeu ho-
menagem no Intercâmbio Nacional dos Núcleos
de Pesquisa em Trabalho e Educação (Intercrítica),
em 2014, por sua contribuição à área e em alu-
são aos 22 anos de publicação do livro A escola
de Gramsci, obra de referência para o campo.

É professor aposentado da Universidade
Federal de São Carlos e hoje leciona na Univer-
sidade Nove de Julho. Pesquisador sênior do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq), publicou inúmeros
artigos, livros e capítulos de livros sobre educa-
ção popular, história da educação, trabalho e edu-
cação e, em particular, sobre Antonio Gramsci,
de quem é um estudioso e apaixonado pela obra
e história.

O livro Origens da Pedagogia da Alternância
no Brasil é fruto do trabalho desenvolvido no
mestrado de Nosella, com dissertação defendida
em 1977, sob o título Uma nova educação para o
meio rural: sistematização e problematização da
experiência educacional das escolas da família agrí-
cola do movimento de educação promocional do
Espírito Santo (1977), sob a orientação de Derme-
val Saviani (que escreveu o prefácio do livro). Sua
publicação resgata um texto que trata de temá-

tica muito relevante no Brasil atual, a Pedagogia da
Alternância, recuperando as suas origens, algu-
mas de suas conformações em diferentes países
e sua experimentação brasileira na EFA, reve-
lando também diferentes problemas neste uso.

A justificativa para esta publicação, 36 anos
depois da defesa da dissertação que lhe deu ori-
gem, se revela na afirmação de Miguel Arroyo
(2004), que destaca a necessidade de conhecer-
mos mais profundamente a construção histórica
da educação promovida pelo movimento social
do campo, pois esta pode nos mostrar muito
sobre a educação pensada sobre outras bases,
o da formação humana integral. Também evi-
dencia a sua relevância o crescimento no Brasil,
nas últimas décadas, dos movimentos sociais
do campo, com o protagonismo do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que
tomam a educação como parte de seus objetivos
estratégicos de transformação social e que as-
sumem a Pedagogia da Alternância como uma
opção metodológica.

Na sua pesquisa Nosella buscava sistemati-
zar a experiência de Pedagogia da Alternância
da EFA. Para isso, utilizou o método fenomeno-
lógico existencial, que ele traduz como um movi-
mento dialógico entre a observação-reflexão do
autor e a situação analisada.

O autor faz a opção de no livro não atualizar
o texto da dissertação, deixando ‘as marcas do
tempo’. Nele o autor defende a tese de que a
Pedagogia da Alternância pode ser identificada
a partir de seu princípio fundamental de arti-
culação entre escola e vida e de sua vinculação
com os movimentos sociais dos trabalhadores.
Pedagogicamente caracteriza-a como uma peda-
gogia vocacional e não profissionalizante, a ser-
viço dos jovens do meio rural, orientada pelo
objetivo fundamental de mudança social, fazen-
do uso de um plano de estudo, em um ambiente
educativo com pequenos grupos, tendo assegu-
rada a participação dos pais agricultores.

Ao tratar das origens da Pedagogia da Alter-
nância, no primeiro capítulo do livro, o autor
destaca que ela surge com a tarefa de enfrentar o
problema colocado de que a terra seria o opos-
to da sabedoria, da ciência, e de que ao jovem
de origem rural não restaria outra alternativa
a não ser sair do campo se quisesse alcançar ‘a
sabedoria’. A oposição entre a terra e a sabedo-
ria, ciência e sucesso exigia, portanto, que fos-
se criada uma nova educação.
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esta deva se orientar pelas ideias de partici-
pação, igualdade, conscientização, democracia
e fim da exploração entre as classes. Assim, a
EFA é definida como uma escola vocacional e
não profissionalizante, a serviço dos jovens do
meio rural.

Do ponto de vista metodológico, seriam três
as suas principais características: a alternância;
o ambiente educativo com pequenos grupos, in-
ternato e convivência; e a participação dos pais
agricultores. Define o autor que a função da
alternância é proporcionar a reflexão sobre a
vida e a experiência real. Para o Mepes, “a vida
da família e da comunidade de cada aluno re-
presenta o ponto de partida da educação nas
escolas-família” (Mepes apud Nosella, p. 85).

Para a alternância, o plano de estudo ganha
centralidade, pois se constitui no

instrumento fundamental da Escola-Famí-
lia, ele é a pedagogização da alternância;
é a forma concreta de efetivar as potencia-
lidades educativas da alternância; é o veí-
culo que leva para a vida as reflexões, as
questões, as conclusões (...) O Plano de Es-
tudo é um guia (questionário) elaborado
pelos alunos juntamente com a equipe dos
professores, ao findar uma semana de aula,
a fim de investigar, com seus pais, um as-
pecto da realidade cotidiana da família,
seu meio e suas vivências. As respostas ao
Plano de Estudo, que o aluno anota em seu
caderno de propriedade ou do lar, são pos-
tas em comum ao voltar à Escola no início
da nova sessão de aula (Mepes apud Nosella,
1977, p. 86).

A alternância e o plano de estudo não se
constituem, como se pode ver, numa estratégia
de instrumentalização na realidade concreta
dos conteúdos discutidos na escola. Sobre isto,
Nosella conclui:

Note-se que o Plano de Estudo jamais é
uma aplicação técnico-agrícola, no sentido
da escola ensinar aos alunos técnicas cada
vez mais aprimoradas para ele, em seguida,
aplicá-las na propriedade de sua família. O
enfoque do Plano de Estudo é a conscien-
tização: “é um compromisso dos alunos e
de sua família para analisar sua própria
vida” (p. 86).

Registra a ação do sacerdote Abbé Granereau,
que criou a primeira escola em alternância na
França, em 1935, com o objetivo de reunir jo-
vens de diferentes localidades que precisavam
trabalhar no campo. O aspecto singular desta
origem é a articulação entre esta Pedagogia com
a ação e com o que hoje poderíamos chamar de
desenvolvimento local. “A ‘Maison-Familiale’
nunca foi uma escola isolada da ação e do de-
senvolvimento sócio-econômico de seu meio”
(p. 49).

O autor relata a expansão das Maisons Fa-
miliales na França, a experiência na Itália e na
África para depois relatar a experiência brasi-
leira nas EFAs por meio do Movimento de Edu-
cação Promocional do Espírito Santo (Mepes).

Sem abrir mão do seu senso crítico, marca
de sua personalidade, o autor destaca um pro-
blema com o qual se defrontava a Pedagogia da
Alternância desde a sua origem (e que ainda
permanece), a ideia de se tornar uma escola
“sem abertura para a cidade ou para outras for-
mas de educação”. Criticando Abbé Granereau,
diz que “ele queria uma formação rural total-
mente fechada, que perfizesse todo o sistema
escolar, do primário até a universidade rural”
(p. 51). Para o autor, esta é uma “tentação”, a de
realizar uma obra em si, uma escola para os cam-
poneses, uma espécie de “reserva indígena” ou
de “redução jesuítica agrícola” e que tal ideia
seria contrária ao ideal de liberdade que a pro-
posta carrega.

Nosella fecha o primeiro capítulo falando da
criação da Associação Internacional das Escolas
das Famílias Rurais, em 1975, no Senegal, iden-
tificando os objetivos da Associação e infor-
mando o quadro geral das EFAs no mundo. Para
ele, as EFAs têm variadas possibilidades de ma-
terialização, mas foi aplicável em diferentes re-
giões do mundo mantendo suas características
fundamentais, o princípio da alternância e a vin-
culação com os movimentos sociais, o que lhe
conferiria um caráter avançado.

No segundo capítulo do livro, ao tratar do
plano pedagógico das EFAs partindo da expe-
riência do Mepes, faz uma descrição geral das
escolas e revela a origem da necessidade de cons-
trução de um plano pedagógico. Explica que este
plano se constituiu de um conjunto de documen-
tos que define as linhas gerais para a organi-
zação das EFAs; nele se enuncia que o objetivo
fundamental da escola é a mudança social e que
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Toma-se a participação como um ponto real-
mente essencial da escola, mas a ela se associa o
conceito de responsabilidade, rejeitando-se a
participação formal.

Nosella finaliza este capítulo destacando a
prática de avaliação nas EFAs, onde esta ativi-
dade é compreendida como “tudo aquilo que se
faz para conscientizar”. A avaliação assim com-
preendida se revela como uma atitude cons-
tante, exame de consciência, revisão de vida,
onde a avaliação da aprendizagem é apenas mais
um componente. O autor registra que na expe-
riência estudada avaliam-se tudo e todos, grupal
e individualmente, a cada momento, avaliam-se
as atitudes, as aptidões e a aprendizagem dos
alunos, a integração e a participação do aluno
na comunidade local, o ambiente educativo, a
capacitação e a integração dos monitores, a par-
ticipação dos pais e tudo mais que se relaciona
à vida da escola e dos alunos. Nesta experiên-
cia, todos são os agentes avaliadores, e o plano
pedagógico determina o que e como cada agente
pedagógico irá avaliar.

No terceiro capítulo é tratada a experiência
do Centro de Formação e Reflexão (CFR), que
realiza um curso de formação específica para os
docentes das EFAs. O Mepes tomava este como
se fosse uma “Escola-Família de grau superior”
tendo como objetivos a conscientização, a fun-
damentação teórica e a capacitação técnica. Nesta
experiência, o docente era pensado como um
agente educacional que deveria realizar mu-
danças sociais no meio ambiente de sua escola.

No quarto e último capítulo, o então mes-
trando Paolo Nosella identifica alguns dos prin-
cipais problemas verificados na experiência e
ensaia uma “tentativa de análise”, não exaus-
tiva, sobre cada um deles. Entre os problemas
observados pelo autor destaca-se a ideia de in-
tercâmbio econômico-cultural entre Brasil e Itá-
lia que funcionou em um único sentido, apenas
Itália-Brasil. Apoiando-se em Darcy Ribeiro, o
autor coloca a possibilidade de esta experiên-
cia ter sido acompanhada de um processo de
invasão cultural.

Nosella questiona a forte concentração de
poder existente na EFA e a consequentemente
pouca participação da comunidade nas de-
cisões. Como terceiro problema, o autor destaca
o impasse da expansão das EFAs, que encontra
resistência dos pais que, supõe o autor, “temem
a escolarização por ser um meio de êxodo do

seu filho da lavoura e, portanto, causa da perda
de mão de obra” (p. 120).

O quarto problema identificado por Nosella
refere-se ao dilema existente entre o uso do
plano de estudo ou do currículo oficial, pois
este pode levar à perda da especificidade meto-
dológica da EFA.

Também o centro de formação é verifica-
do em uma situação-problema, já que não fica
claro se o seu papel é de formar para a meto-
dologia já elaborada ou se colocar aberto para
experimentações.

O sexto problema identificado relaciona-se à
fuga dos técnicos agrícolas que assumem a função
docente, mas que abandonam o movimento em
busca de outras oportunidades profissionais.

Por fim, Nosella destaca o sétimo problema,
a dificuldade financeira de manutenção das
EFAs, que dependem do apoio das comunidades
e de recursos municipais, estaduais e federais.

Em seu capítulo conclusivo, Nosella obser-
va, entre outras coisas, que a EFA do Mepes é
uma iniciativa fundamentalmente positiva “por
ser ela uma crítica radical ao sistema tradicional
de ensino do meio rural contrapondo-se a ele
como uma alternativa estrutural e metodológi-
ca, intencionalmente revolucionária” (p. 146).

Ao registrar a sua ambiguidade, pois não
nasceu como obra da classe agrícola brasileira,
observa que possibilidades futura da Pedagogia
da Alternância estariam articuladas às perspec-
tivas da própria classe, já que interessa apenas
aos dominados um projeto de mudança social,
conteúdo desta pedagogia.

O livro em tela também traz como anexos di-
ferentes documentos, de estatuto a planos e or-
ganograma do Mepes, preservando assim a sua
história e favorecendo o trabalho de novos pes-
quisadores interessados na experiência estudada.

O livro é finalizado com um ‘posfácio de atua-
lização’, escrito por João Batista Begnami e Thierry
De Burghgrave. Nele são atualizadas algumas
informações relativas ao número de associações
regionais e de EFAs no Brasil, com dados de 2012,
e apresentadas algumas fases da Pedagogia da
Alternância no Brasil. Também são feitas con-
siderações acerca das EFAs em relação aos movi-
mentos de Educação do Campo no Brasil.

Este livro de Nosella, além da descrição que faz
da experiência de Pedagogia da Alternância nas
EFAs e dos problemas que identifica nesta expe-
rimentação, contém uma defesa de um projeto
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Esta nova publicação da Escola Politécnica de
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV), Trabalha-
dores técnicos da saúde: aspectos da qualificação
profissional no SUS, resulta do estudo “Proces-
so de qualificação de trabalhadores técnicos em
saúde: a conformação dos grupos profissio-
nais”, desenvolvido pelo Observatório dos Téc-
nicos em Saúde da EPSJV/Fundação Oswaldo
Cruz, integrante da Rede de Observatórios de
Recursos Humanos em Saúde no Brasil. As or-
ganizadoras da coletânea de artigos são profes-
soras-pesquisadoras da EPSJV: Márcia Valéria
Cardoso Morosini, Márcia Cavalcanti Raposo
Lopes, Daiana Crús Chagas, Filippina Chinelli e
Mônica Vieira.

A primeira parte do livro se dedica a cons-
truir o referencial teórico que orienta as pes-
quisas sobre os grupos profissionais de saúde
em áreas abrangidas pelo Programa de Forma-
ção de Profissionais de Nível Médio para a Saúde
(Profaps), do Ministério da Saúde, considerado
como uma política de ampliação e qualificação da
força de trabalho no setor saúde. Compartilho
da avaliação de Gaudêncio Frigotto que, logo na
apresentação do livro, destaca que a leitura do
conjunto dos textos revela dois aspectos cen-
trais e diferenciados nas análises sobre a forma-
ção e a qualificação dos trabalhadores: o esforço
de construção coletiva de um referencial teóri-
co que redunda em coerência interna nos dife-
rentes aspectos estudados; e a compreensão de
que as políticas de formação da classe trabalha-
dora são parte constituinte e constituída de pro-
jetos societários em disputa.

O conceito de qualificação, o papel da regu-
lação profissional e educacional e a dinâmica da
formação técnica e da ocupação de postos de tra-
balho em saúde no Brasil dos anos 2000, em uma

de formação humana, de conteúdo revolucio-
nário, que toma a mudança social como princi-
pal finalidade.

Sua leitura é necessária para todos os edu-
cadores, mais ainda para aqueles que se com-
prometem com os projetos de educação que se
articulam à ideia de mudança social e que tomam
a liberdade como referência.

Sua característica descritiva não impede que
o autor deixe clara a sua leitura comprometida,
de quem esteve envolvido com aquela experiên-
cia, prática e teoricamente, que se revelou e se
mantém crítico de qualquer perspectiva de ins-
trumentalização da formação humana e de sua
conformação à realidade dada. Nosella olha sem-
pre para o futuro, para uma escola de educação
inteira em uma sociedade sem classes, e é arti-
culada a este projeto que ele situa a Pedagogia
da Alternância.
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